
DECRETO Nº 31.  440     

APROVA  A  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  SPOP  N°
02/2022 - PROCEDIMENTOS PARA RECEBIMENTO
DE  MEDIÇÃO  E  PAGAMANETOS  DE  OBRAS  E
SERVIÇOS PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.

O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  CACHOEIRO  DE
ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo
69, inciso VI da Lei Orgânica Municipal, e 

RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar a Instrução Normativa SPOP nº 02/2022 – Procedimentos para
recebimento  de  medição  e  pagamentos  de  obras  e  serviços  públicos,  de
responsabilidade  da  Secretaria  Municipal  de  Obras-  SEMO,  nos  termos  dos  anexos
deste Decreto.

 
Art.  2º  A  presente  norma  tem  por  finalidade  normatizar  os  procedimentos

relativos à fiscalização, medição e pagamento de obras e serviços públicos, no âmbito
das administrações direta e indireta do Município de Cachoeiro de Itapemirim/ES.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial o Decreto n° 31.277/2021.

 
Cachoeiro de Itapemirim/ES, 04 de março de 2022.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito
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1. Finalidade

Esta Instrúça�o Normativa tem a finalidade de normatizar os procedimentos relativos a3

fiscalizaça�o,  mediça�o  e  pagamento  de  obras  e  serviços  pú� blicos  da  Secretaria

Múnicipal  de Obras, sob a súpervisa�o  da Súbsecretaria de Gesta�o  e  Fiscalizaça�o  de

Obras. 

2. Abrangência

Todos  os  o� rga�os  da  Administraça�o  Direta  e  Indireta  do  Poder  Execútivo  da

Administraça�o. 

___________________________________________________________________________________________________

3. Base Legal e Regulamentar



As orientaço� es e normas contidas nesta Instrúça�o Normativa obedecem os segúintes

dispositivos estabelecidos nas legislaço� es e normas de controle:

- Constitúiça�o Federal 1988;

- Lei Complementar 101/2000;

- Lei Múnicipal 7.516/2017.

- Lei Federal nº 8.666/1993 – com alteraço� es pelo Decreto Federal nº 9.412/2018;

- Lei Federal nº 5.194/66;

- Resolúça�o TCE-ES nº 245/2012;

-Instrúça�o Normativa TCE-ES nº 015/2009;

-Lei 6.496/77;

- Lei 4.320/1964;

- Ato Recomendato� rio CGM nº 18/2021.

___________________________________________________________________________________________________

4. Abreviaturas

SEMO – Secretaria Múnicipal de Obras

CGM – Controladoria Geral do Múnicí�pio 

SEMAD  –  Secretaria  Múnicipal  de  Administraça�o  

SEMFA - Secretaria Múnicipal de Fazenda

TCE/ES – Tribúnal de Contas do Estado do Espí�rito Santo 

IN - Instrúça�o Normativa

SPOP - Sistema de Projetos e Obras Pú� blicas

___________________________________________________________________________________________________

5. Conceitos

-  Instrução  Normativa: docúmento  qúe  estabelece  os  procedimentos  a  serem

adotados objetivando a padronizaça�o na execúça�o de atividades e rotinas de trabalho.

-  Autoridade  competente: servidor  dos  o� rga�os  da  Administraça�o  Direta  oú  das

Entidades da Administraça�o Indireta do Poder Execútivo Múnicipal, compete+ncia para

cie+ncia e aprovaça�o da mediça�o de obra e/oú serviços pú� blicos.



- Contratada: pessoa natúral oú júrí�dica signata� ria de contrato com a Administraça�o

Pú� blica Múnicipal, para execútar obras e /oú serviços pú� blicos.

- Contratante: o� rga�os da administraça�o direta e entidades da administraça�o indireta

do Poder Execútivo Múnicipal e Aútarqúias, signata� rios do instrúmento contratúal.

- Fiscal designado: servidor designado pela aútoridade competente, com atribúiço� es

para desenvolver e legalizar projetos de edificaço� es sob súpervisa�o de úm engenheiro

civil,  planejam  a  execúça�o,  orçam  e  providenciam  súprimentos  e  súpervisionam  a

execúça�o de obras e serviços.

-  Gestor  designado: servidor   designado  pela  aútoridade  competente,  para

acompanhar a execúça�o do contrato e promover as medidas necessa� rias a3  fiel execúça�o

das condiço� es previstas no ato convocato� rio e no instrúmento contratúal.

- Medição: procedimento de qúe a administraça�o se útiliza para a aferiça�o dos serviços

execútados,  apúraça�o  do  valor  de  desembolso  e  viabilizaça�o  do  pagamento  a3

contratada, na forma estipúlada no contrato.

-  Obra:  EF  toda constrúça�o, reforma, fabricaça�o, recúperaça�o oú ampliaça�o, realizada

por execúça�o direta oú indireta para fins de interesse pú� blico.

 - Obra de Execução Direta: Qúando a pro� pria Administraça�o execúta pelos pro� prios

meios.

-  Obra  de  Execução  Indireta: Qúando  a  Administraça�o  contrata  terceiros  sob

qúalqúer dos segúintes regimes:

a) empreitada por preço global  – qúando se contrata a execúça�o da obra oú do

serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário – qúando se contrata a execúça�o da obra oú do

serviço por preço certo de únidades determinadas;



c) tarefa – qúando se ajústa ma�o-de-obra para peqúenos trabalhos por preço certo,

com oú sem fornecimento de materiais;

d) empreitada  integral –  qúando  se  contrata  úm  empreendimento  em  súa

integralidade,  compreendendo  todas  as  etapas  das  obras,  serviços  e  instalaço� es

necessa� rias,  sob  inteira  responsabilidade  da  contratada  ate�  a  súa  entrega  ao

contratante em condiço� es de entrada em operaça�o, atendidos os reqúisitos te�cnicos

e legais para súa útilizaça�o em condiço� es de segúrança estrútúral e operacional e

com as caracterí�sticas adeqúadas a3 s finalidades para qúe foi contratada.

- Serviços de Engenharia: Sa�o aqúeles compatí�veis com as atividades e atribúiço� es

qúe a Lei Federal nº 5.194/66, art. 7º, reserva ao exercí�cio privativo dos profissionais

de engenharia, arqúitetúra e agronomia, a saber: planejamento oú projeto, em geral, de

regio� es,  zonas,  cidades,  obras,  estrútúras,  transportes,  exploraço� es  de  recúrsos

natúrais e desenvolvimento da prodúça�o indústrial e agropecúa� ria; estúdos, projetos,

ana� lises,  avaliaço� es,  vistorias,  perí�cias,  pareceres  e  divúlgaça�o  te�cnica;  ensino,

pesqúisas,  experimentaça�o  e  ensaios;  fiscalizaça�o,  direça�o  e  execúça�o  de  obras  e

serviços te�cnicos; prodúça�o te�cnica especializada, indústrial oú agropecúa� ria.

- Unidades Executoras (Secretarias Municipais - servidores): diversas únidades da

estrútúra  organizacional   sújeitas  a3 s  rotinas  de  trabalho  e  aos  procedimentos  de

controle estabelecidos nas instrúço� es normativas.

-  Unidades  Responsáveis  (Secretarias  Municipais  -  Secretário  Municipal):

únidades qúe atúam como o� rga�o  central  dos sistemas administrativos aos qúais se

referem as rotinas de trabalho e os procedimentos de controle, objetos das instrúço� es

normativas.

6. Responsabilidades:

6.1 -  Da Secretaria Municipal de Obras (SEMO) 

I   –  Promover  a  divúlgaça�o  e  implementaça�o  da  Instrúça�o  Normativa,  mantendo-a

atúalizada;



II  –  Responder  pela  rotina  e  procedimentos  desta  instrúça�o,  orientar  as  empresas

contratadas e súpervisionar a aplicaça�o desta Instrúça�o;

III-  Institúir  o  procedimento  para  recebimento  de  mediço� es  sob  a  súpervisa�o  da

Súbsecretaria de Projetos e Fiscalizaça�o;

6.2 - Do Fiscal da Obra

I - O fiscal indicado devera�  ter dia� rio da obra para acompanhamento da execúça�o e

realizaça�o das anotaço� es pertinentes a3  fiscalizaça�o e/oú qúalqúer fato súperveniente

qúe vier a ocorrer;

II- O fiscal devera�  manter arqúivo fotogra� fico das obras/serviços qúe fiscalizar, mesmo

qúe digital;

III - O fiscal devera�   emitir o Boletim de Mediça�o deacompanhamento da obra, sendo o

mesmo condicionante para o pagamento da solicitaça�o de mediça�o;

IV -  As  ocorre+ncias  acerca da execúça�o  contratúal  devera�o  ser registradas dúrante

toda a vige+ncia da prestaça�o dos serviços, cabendo ao gestor e fiscal, observadas súas

atribúiço� es, a adoça�o das provide+ncias necessa� rias ao fiel cúmprimento das cla�úsúlas

contratúais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993 e

§§ 1º e 2º do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021;

V - O fiscal representante da Administraça�o devera�  encaminhar relato� rios a3  aútoridade

competente, comúnicando ocorre+ncias qúe venham a ensejar sanço� es ao contratado e

alteraça�o de projeto, cústo oú prazo da execúça�o da obra oú serviço oú entrega do

prodúto, conforme dispo� e o § 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93 e o § 2º do artigo 117

da Lei nº 14.133/2021; 

VI  -  Em relaça�o  a3 s  mediço� es  e  termo de recebimento (proviso� rio  e  definitivo)  das

obras, ale�m do fiscal responsa�vel pela fiscalizaça�o, tambe�m devera�o ser atestadas pela

secretaria reqúisitante para posterior arqúivamento;



VII - O fiscal indicado devera�  prestar apoio te�cnico e fornecer todas as informaço� es

necessa� rias ao responsa�vel pela inserça�o no sistema Geo Obras;

VIII - O  fiscal verificara�  se os materiais útilizados, qúantidades e serviços prestados

atendem aos reqúisitos de qúalidade contratados; 

IX - O  fiscal realizara�  mediço� es (individúalmente oú em conjúnto com a contratada)

com vistas a avaliar o cúmprimento do cronograma,  comúnicando ao secreta� rio da

pasta para aútorizaça�o do pagamento parcial do objeto, se for o caso; 

X  -  O  fiscal lavrara�  termo  proviso� rio  e/oú  definitivo  de  recebimento  do  objeto  –

individúalmente oú mediante comissa�o designada; 

XI - O fiscal atestara�  a execúça�o total oú parcial do objeto contratado, encaminhando as

notas fiscais ao setor competente para processar o pagamento; 

XII  -  Tanto o  fiscal como o  gestor levara�o  ao conhecimento de seús súperiores  as

deciso� es e provide+ncias qúe últrapassarem súa compete+ncia, com vistas a adoça�o das

medidas apropriadas;

6.3 Do Gestor do Contrato

I – O gestor indicado tem o dever de conhecer os limites e as regras para alteraço� es

contratúais definidos na Lei de Licitaço� es, e, por consegúinte, a obrigaça�o de notificar

seús súperiores sobre a necessidade de realizar o devido aditivo contratúal, para qúe

tenha tempo ha�bil de realizar os tra+mites processúais necessa� rios em obedie+ncia aos

reqúisitos legais, sob pena de apúraça�o de responsabilidade;

II - as ocorre+ncias acerca da execúça�o contratúal devera�o ser registradas dúrante toda

a  vige+ncia  da  prestaça�o  dos  serviços,  cabendo  ao gestor  e  fiscal, observadas  súas

atribúiço� es, a adoça�o das provide+ncias necessa� rias ao fiel cúmprimento das cla�úsúlas



contratúais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993 e

§§ 1º e 2º do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021;

III  -  O  gestor do  contrato  devera�  providenciar  co� pia  do  contrato,  do  edital  e  da

proposta da empresa vencedora da licitaça�o, para fins de ana� lise e arqúivamento em

pasta apropriada;

 

IV - O gestor acompanhara�  a execúça�o do contrato, e monitorizara�  as condiço� es e os

prazos estabelecidos; 

V  -  O  gestor comúnicara�  andamentos  da  execúça�o  contratúal  aos  seús  súperiores,

inclúsive sobre a necessidade de aditivos contratúais, advertindo-os de condiço� es qúe

inferem no ateste da execúça�o contratúal;

VI -  O  gestor anotara�  em registro pro� prio todas as ocorre+ncias relacionadas com a

execúça�o do contrato, determinando o qúe for necessa� rio a3  regúlarizaça�o das falhas oú

defeitos observados; 

VII - O  gestor verificara�  se os prazos foram atendidos, e se as demais especificaço� es

esta�o de acordo com o contratado; 

VIII  -  O  gestor encaminha  as  notas  fiscais  ao  setor  competente  para  processar  o

pagamento; 

IX - O gestor mantera�  controle dos pagamentos efetúados;

X - O  gestor acompanhara�  a variaça�o/evolúça�o dos preços de mercado referente ao

objeto contratado com vistas  a  identificar  melhor  vantagem para  a  administraça�o:

prorrogaça�o da vige+ncia oú nova contrataça�o; 

XI -  O  gestor instrúira�  processo relacionado a alteraço� es contratúais:  prorrogaço� es,

adeqúaço� es etc; 



XII -O gestor instrúira�  o processo visando a3  rescisa�o e/oú anúlaça�o do contrato;

XIII - O gestor monitorizara�  o prazo de vige+ncia do contrato, identificando provide+ncia

a ser tomada: prorrogaça�o oú nova contrataça�o, se necessa� rio; 

XIV - O gestor elaborara�  relato� rios perio� dicos sobre a execúça�o; 

XV  - Tanto  o  gestor como  o  fiscal comúnicara�o  a3  aútoridade  competente,  com  a

antecede+ncia necessa� ria, indí�cios de na�o cúmprimento do objeto contratado com vista

a3  adoça�o de provide+ncias.

6.4 Da Empresa Contratada

I - O contratado e�  obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstrúir oú súbstitúir, a3 s

súas  expensas,  no total  oú em partes,  o  objeto do contrato em qúe se  verificarem

ví�cios, defeitos oú incorreço� es resúltantes da execúça�o oú de materiais empregados

para tanto;

II - O contratado e�  responsa�vel pelos danos caúsados diretamente a3  Administraça�o oú

a terceiros, decorrentes de súa cúlpa oú dolo na execúça�o do contrato, na�o exclúindo

oú redúzindo essa responsabilidade a fiscalizaça�o oú o acompanhamento pelo o� rga�o

interessado;

III -  O contratado e�  responsa�vel pelos encargos trabalhistas, previdencia� rios, fiscais e

comerciais resúltantes da execúça�o do contrato.

6.5  Das demais Secretarias

I -Receber o pedido de mediça�o;

II -Verificar toda a docúmentaça�o constante no processo de mediça�o;



III - Aútoriza a liqúidaça�o e apo� s encaminha o processo para a Secretaria Múnicipal de

Fazenda (SEMFA).

6.6  Da Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFA)

I – Receber a mediça�o, conforme descrito na presente instrúça�o e seús anexos;

II- Verificar e atestar toda docúmentaça�o constante no processo;

III- Promover a liqúidaça�o do mesmo;

7.  Procedimentos

7.1 Da empresa contratada

7.1.1 A contratada realizara�  o protocolo,  solicitando a mediça�o qúe tem direito, nos

termos  contratúais,  no  Protocolo  Geral  da  Prefeitúra  Múnicipal  de  Cachoeiro  de

Itapemirim/ES,  contendo toda  docúmentaça�o  prevista  nos Anexos  1,  2  e  3 desta

Instrúça�o;

7.2 Protocolo Geral

7.2.1 Recebe o pedido da Empresa Contratada e encaminha a3  Súbsecretaria de Gesta�o

e Fiscalizaça�o de Obras;

7.3 Subsecretaria de Gestão e Fiscalização de Obras

7.3.1 A Súbsecretaria de Gesta�o e Fiscalizaça�o de Obras recebe e encaminha ao Fiscal

do Contrato para realizaça�o de checklist  e validaça�o oú na�o do pedido de mediça�o;



7.3.2 O fiscal do contrato recebera�  a solicitaça�o de mediça�o e verificara�  o atendimento

de  toda  a  docúmentaça�o  prevista  no  checklist  e em  caso  positivo,  insere  a

docúmentaça�o te�cnica prevista nos Anexos 4, 5, 6, 7 e 8; 

7.3.3 Caso a contratada na�o realize o protocolo de solicitaça�o de mediça�o nos termos

contratúais e os previstos nesta IN, o fiscal dara�  cie+ncia a3  mesma,   a respeito  do na�o

prossegúimento do processo ate�  qúe sejam sanadas as inconsiste+ncias;

7.3.4 Qúando o fiscal receber o processo, devera�  o mesmo se dirigir ao local da obra

para verificar se os serviços solicitados para liqúidaça�o esta�o em concorda+ncia para

súa execúça�o, apo� s essa verificaça�o o mesmo devera�  inserir no processo a planilha de

mediça�o, memo� ria de ca� lcúlo, relato� rio fotogra� fico, informaço� es sobre o cúmprimento

do cronograma da obra e,  qúando necessa� rio,  docúmentaça�o referente aos serviços

medidos, júntando-os ao processo administrativo da mediça�o, no  prazo máximo de

05 (cinco) dias úteis;

7.3.5 O Fiscal encaminhara�  o processo ao Súbsecreta� rio de  Gesta�o e Fiscalizaça�o de

Obras qúe validara�  oú na�o a mediça�o e, em caso negativo, o Súbsecreta� rio devolvera�  ao

Fiscal para provide+ncias necessa� rias, conforme o caso; 

7.3.6 Caso o processo esteja em conformidade com esta IN, a Súbsecretaria de Gesta�o e

Fiscalizaça�o de Obras encaminhara�  o aútos para a Gere+ncia de Contratos.

7.3.7 As  mediço� es  devera�o  ser  reqúeridas  por  meio  de  protocolo,  mensalmente,

inclúsive qúando se tratar de casos de mediço� es sem valor (mediça�o zero) Ate�  o qúinto

dia último de cada me+s,  para prossegúimento do processo de liqúidaça�o dentro do

referido me+s.

7.3.8 Qúando se tratar de obra conveniada, o flúxograma referente ao andamento do

processo administrativo sera�  restrito, tendo em vista a necessidade de aprovaça�o pelos

o� rga�os competentes para posterior prossegúimento do feito, alterando-se o prazo de

05 (cinco) dias previstos no “item 7.3.4” para 12 (doze) dias úteis.



7.4 Gerência de Contratos

7.4.1  Recebe  o  processo  e  anexa  as  certido� es,  notas  fiscais  e  demais  docúmentos

pertinentes,  conforme  Anexos  9,  10,  11  e  12.  Caso  a  docúmentaça�o  apresente

qúalqúer inconsiste+ncia, devera�  retornar ao Súbsecreta� rio;

7.4.2 A Gere+ncia de Contratos e Orçamentos apo� s  confere+ncia final,  encaminhara�  a

solicitaça�o  de  mediça�o  ao  Secreta� rio  Múnicipal  de  Obras  para  validaça�o  dos

procedimentos, no prazo de 04 (cinco) dias úteis.

7.5 Secretário Municipal de Obras

7.5.1 Caso a obra seja de compete+ncia da SEMO, o Secreta� rio aútorizara�  a liqúidaça�o e

encaminhara�  para SEMFA para pagamento. 

7.5.2 Caso a obra seja de compete+ncia de oútra secretaria, o Secreta� rio Múnicipal de

Obras  encaminhara�  o  processo  de  mediça�o  para  a  Secretaria  solicitante  para

aútorizaça�o da liqúidaça�o e posterior encaminhamento para a SEMFA para pagamento.

8. Disposições Finais

1) Esta  Instrúça�o  Normativa  devera�  ser  atúalizada  sempre  qúe  fatores

organizacionais, legais e/oú te�cnicos assim exigirem, a fim de manter o processo de

melhoria contí�núa dos serviços pú� blicos múnicipais;

2)  Cabera�  a3  SEMO  divúlgar,  orientar  e  cúmprir  as  orientaço� es  contidas  nesta

Instrúça�o Normativa, dirimindo dú� vidas e/oú omisso� es júntamente a Controladoria

Geral do Múnicí�pio, se necessa� rio;

3) O descúmprimento do disposto nesta Instrúça�o Normativa importara�  na apúraça�o

de responsabilidade para aplicaça�o das sanço� es cabí�veis;



4) A SEMO se reserva o direito em na�o dar continúidade ao processo de mediça�o, caso

os  docúmentos  elencados  nos  Procedimentos  e  Anexos na�o  sejam  devidamente

acostados ao processo;

5) Todos os formúla� rios constantes nos ANEXOS e do Flúxograma de Mediça�o sera�o

fornecidos pela Secretaria Múnicipal de Obras no ato da assinatúra do Contrato, por

meio de link fornecido no site da PMCI.



PROTOCOLO
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GERÊNCIA DE
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SEMFA

OBRAS CONVENIADAS

SEMGOV
CAPTAÇÃO DE
RECURSOS

SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO D

Novo Fluxograma de Medição

ANEXO 1:
Checklist protocolo;
ANEXO 2:
Requerimento de
medição;
ANEXO 3:
Solicitação de
medição.

ANEXO 4:
Checklist fiscal do
contrato;
ANEXO 5:
Planilha de
especificação e custo;
ANEXO 6:
Memória de cálculo;
ANEXO 7:
Relatório fotográfico
de medição;
ANEXO 8:
Formulário de
conferência de
requisitos.

ANEXO 9:
Checklist gerência de
contratos e
orçamentos;
ANEXO 10:
Formulário Gerência
de Contratos e
Orçamentos;
ANEXO 11:
Solicitação de
pagamento;
ANEXO 12:
Autorização de
pagamento.

OBS: Após o cumprimento de todos os Procedimentos, dar sequência ao processo.PROTOCOLO



ANEXO I - CHECKLIST - PROTOCOLO 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO QUE DEVERÃO ACOMPANHAR OS 
ANEXOS I E II: 

1 - REQUERIMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA SOLICITANDO A MEDIÇÃO; 

2 - SOLICITAÇÃO DE MEDIÇÃO; 

3 - CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL; 

4 - CNPJ; 

5 - DOCUMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL; 

6 - CÓPIA DO CONTRATO E ADITIVOS CONTRATUAIS (CASO NECESSÁRIO); 

7 - CÓPIA DA NOTA DE EMPENHO; 

8 - CÓPIA DA PORTARIA DE NOMEAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO; 

9 - CÓPIA DA ORDEM DE SERVIÇO; 

10 - PLANILHA SUGESTIVA DE MEDIÇÃO (MEMÓRIA DE CÁLCULO); 

 



ANEXO II 
 
 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, ____ de ____________ de 20___.  
 
 
À Secretaria Municipal de Obras 
A/C 
Subsecretaria de Gestão e Fiscalização de Obras 
 
 
 
Ref. Medição:_________________________ 
 
 
 
Prezado Senhor, 
 
 
A empresa____________________________, com endereço 
à_________________________________________________________________________, 
CNPJ n.º_____________________, vem apresentar para devida análise a autorização de 
pagamento à medição n°__________________, dos serviços executados no período 
de______ a ______, referente ao contrato n.º___________, cujo objeto 
é_________________________________________________________________________. 
 
 
 Atenciosamente, 
 
 
 
Razão Social da Contratada: 
Nome do representante legal da Contratada: 
CPF do repreentante legal da Contratada: 
 
 
Obs.: O presente documento deverá ser apresentado em papel timbrado da Contratada, assinado e 
carimbado pelo seu representante legal. 
 



ANEXO III 

LISTA DE VERIFICAÇÃO - SOLICITAÇÃO DE MEDIÇÃO 

 ☐ 
OFICIO em papel timbrado da contratada devidamente assinado pelo seu representante legal, solicitando análise da medição, com as devidas enecesárias 
informações. 

☐ 
PLANILHA DE MEDIÇÃO (em papel timbrado), contendo os serviços pleiteados, os quantidades, valores unitários e totais, devidamente carimbada e assinada 
pelo responsável técnico da obra e representante legal da contratada. 

☐ 
MEMÓRIA DE CÁLCULO devidamente conferida e assinada, acumulativa. Em caso de última medição a memória de cálculo deve conter todos os itens do 
contrato.  

☐ RELATÓRIO FOTOGRÁFICO de todos os itens medidos, devidamente assinado pelo representante da CONTRATADA.  

☐ PRIMEIRA VIA DO DIÁRIO DE OBRAS, do período medido, assinado pelo representante da CONTRATADA e pelo FISCAL/GESTOR da obra. 

☐ 
RELAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS, assinado pelo representante da CONTRATADA, acompanhada de cópia do livro de registro, em caso de admissão / demissão 
dentro do período medido.  

☐ HISTOGRAMA DE MÃO DE OBRA, tabela e gráfico preenchido e assinados pelo representante da CONTRATADA.  

☐ 

VIA DIGITAL: 

  

a) Memória de Cálculo 
b) Relatório Fotográfico e 
c) Pasta com todas as fotos contidas no Relatório Fotográfico em formato JPEG. 

ACRESCENTAR APENAS NA 1ª MEDIÇÃO: 

☐ DECLARAÇÃO de que foi feita a compatibilização dos projetos, e seu parecer, devidamente assinado pelo responsável pelo contrato. 

☐ Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) pelo empreendimento. 

☐ Cópia da matrícula da obra no CEI do INSS. 

☐ CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO aberto até o terceiro nível, devidamente assinado e rubricado pelo responsável pelo contrato. 

ACRESCENTAR APENAS NA ÚLTIMA MEDIÇÃO: 

☐ AS BUIT, conforme exigência em Edital 

☐ HABITE-SE, expedido pelo órgão responsável. 

☐ MANUAL DO PROPRIETÁRIO, conforme legislação vigente. 

☐ DOCUMENTAÇÃO DE GARANTIA DE EQUIPAMENTO (quando houver) 

  Eu, representante legal da empresa contratada, declaro que todos os serviços existentes em planilha de medição 
elaborada por esta empresa constantes deste processo de medição, foram executados em conformidade com o contratado em 
planilha/projeto e que suas respectivas memórias de cálculo condizem com o real executado, sob pena de sofrer todas as sanções 
legais cabíveis. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, para todos os fins de direito. 
Cachoeiro de Itapemirim/ES, em .......  

 

Razão Social da Contratada 
Nome do representante legal da Contratada 
CPF 

Obs.: O presente documento deverá ser apresentado em papel timbrado da Contratada, assinado e 
carimbado pelo representante legal da empresa. 

CONTRATO Nº:       

OBJETO:       

MEDIÇÃO Nº:     É última medição?   Sim   ☐  Não  ☐ 

VALOR:        



ANEXO IV - CHECKLIST - FISCAL DO 

CONTRATO 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA PARA INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO: 

1 - PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO E CUSTO (ANEXO V); 

2 - MEMÓRIA DE CÁLCULO (ANEXO VI); 

3 - RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DE MEDIÇÃO (ANEXO VII); 

4 - FORMULÁRIO DE CONFERÊNCIA DE REQUISITOS (ANEXO VIII) 

 



CONTRATO Nº: BM Nº:

QUANT. PR UNIT PR TOTAL QUANT. PR TOTAL QUANT. PR TOTAL Porc.(%)
CÓDIGO ITEM

ESPECIFICAÇÃO UNID.

OBRA:

ORÇAMENTO CONTRATADA MEDIÇÃO ATUAL ACUMULADO

Eng.°Civil/Fiscal SEMO

BAIRRO: DATA BASE - VALOR 1º MEDIÇÃO:

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO E CUSTO VALOR ACUMULADO

LEIS SOC.: 1ª MEDIÇÃO

BDI (%):
PERIODO DE EXECUÇÃO:

ANEXO V                                                                                             PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS CONTRATADA: 

REF. PREÇOS VALOR CONTRATADO: R$0,00
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MESES COMPR. LARG. TOTAL QUANT. UNID.

ANEXO VI                                                                                                                                                                    PREFEITURA MUNICIAPL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

MEMORIA DE CALCULO

PLANILHA
ITEM

OBRA / SERVIÇO: C

LOCAL: 

SERVIÇOS

1/1



Rev. 0

Pág. 01/01

Objeto: 

MEDIÇÃO - 

Localização Localização

Localização Localização

Localização LocalizaçãoDescrição Descrição

 

Descrição Descrição

Descrição Descrição

ANEXO VII -      SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DE MEDIÇÃO

Empresa: Nº Contrato:



ANEXO VIII

SIM NÃO N/A

SIM NÃO N/A

SIM NÃO N/A

SIM NÃO N/A

DESPACHO

DECLARAÇÃO
Declaro para os devidos fins que me responsabilizo pelas informações acima prestadas, tendo 
como fundamento a verificação dos itens constantes entre as páginas

Data e assinatura do Servidor responsável pelo recebimento em conformidade dos documentos 
acima listados

2.3 Relatório fotográfico de medição

3 Encaminhamento à subsecretária de gestão e fiscalização para 
validação e posterior autorização para prosseguimento do processo de 
liquidação nos termos da lei

1.13 Todos os documentos estão de acordo
FISCAL DO CONTRATO
2 Dar prosseguimento?
O fiscal deve inserir os seguintes documentos:
2.1 Planilha de especificação de custo (orçamentária)
2.2 Memória de cálculo

1.7 Numeração das páginas
1.8 Rubrica nas páginas
1.9 Cópia do CNPJ
1.10 Cópia do RG do representante legal
1.11 Cópia do CPF do representante legal
1.12 Cópia do comprovante de residência do responsável legal

1.1 Protocolo
1.2 Cópia do contrato
1.3 Cópia do aditivo contratual
1.4 Cópia da nota de empenho
1.5 Cópia da portaria de nomeação do fiscal de contrato
1.6 Cópia da ordem de serviço

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCESSO Nº

FORMULÁRIO DE CONFERÊNCIA DE REQUISITOS – SEMO ATENDE
1 Documentação



ANEXO IX - CHECKLIST -GERÊNCIA DE CONTRATOS 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO DE PAGAMENTO: 

1 - FORMULÁRIO DE CONFERÊNCIA DE REQUISITOS - Gerência de Contratos e Orçamentos (ANEXO 10); 

2 - SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO DE DESPESAS EM GERAL (ANEXO 11); 

3 - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO (ANEXO 12); 

 



Nº CONTRATO/ 
CONVÊNIO

CNPJ:

1 SIM NÃO N/A
1.1
1.2

1.3
1.4
1.5
1.6
1.7
1.8
1.9
1.10
1.11
1.12

1.13
1.14
1.15

2 SIM NÃO N/A
2.1
2.2
2.3

3

3.1
3.2
3.2.1
3.3
3.3.1
3.4
3.5
3.6

4 SIM NÃO N/A
4.1
4.2
4.3
4.4
4.5
4.6
4.7
4.8
4.9
4.10
4.11
4.12
4.13
4.14
4.15
4.16
4.17

Lacre de Conectividade – Apresenta Lacre do mês de referência da documentação ?
Comprovante de Pagamento de PIS/COFINS (apresentar planilha de base de cálculo)?
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)?

Folha de Ponto dos funcionários registrados em folha de pagamento?
Comprovante de entrega de uniformes de acordo com a Convenção Coletiva?
Comprovante de entrega de EPI’s e/ou EPC’s de acordo com a Convenção Coletiva?
Documentação completa da Administração Local?
INSS – Comprovante de pagamento de INSS do mês referência da documentação ?
GFIP – Apresenta relação de funcionário do mês referência da documentação ?

A Folha de Pagamento está de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho?
Comprovante de Pagamento do Salários dos funcionários? (relação bancária)
Vale Transportes – Apresenta comprovante de pagamento e relação de funcionários ?
Vale refeição – Apresenta comprovante de pagamento e relação de funcionários?
Aviso de Recibo de Férias – Apresenta documentação ?
Termos de Rescisão de Contrato dos funcionários demitidos no mês? (documentação)

Certidão negativa de débitos trabalhistas

SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E / OU OBRAS
Relação de Funcionários?
Folha de Pagamento da empresa está de acordo com o mês de referência da medição?

Certidão negativa de débitos estaduais (Sede da empresa)
Certidão negativa de débitos federais
Certificado de regularidade do FGTS

Certidão negativa de débitos municipais (Cachoeiro)
Certidão negativa de débitos municipais (Sede da empresa)
Certidão negativa de débitos estaduais (ES)

Seguro em garantia? (somente na 1ª medição)

CERTIDÕES NEGATIVAS
VALIDADE / 

AUTENTICIDADE
Inscrição da Empresa no CNPJ

Emitido Termo de Solicitação de Pagamento padronizado?
Emitido Termo de Autorização de Pagamento padronizado?

SEGUROS EM GERAL
Seguro de empregado?
Seguro veicular?

Consta valor referente retenção de ISS no documento fiscal?
Consta valor referente retenção de INSS no documento fiscal?
Consta valor referente retenção de Imposto de Renda no documento fiscal?
Comprovação de pagamentos anteriores aos fornecedores terceirizados (Publicidade)?
Atestes do Fiscal do Contrato?

Declaração do contador referente o enquadramento da empresa no Lucro Presumido, Real ou 
Simples Nacional?  (somente na 1ª medição)

Validação de confirmação de emissão da nota fiscal eletrônica?
Documento fiscal acompanhado da conta bancária do credor (banco, agência e conta) e/ou 
boleto?
Consta identificação do convênio / contrato / ata a que se refere a despesa?
Consta competência a que se refere o documento fiscal?
Consta medição / número do Boletim de Medição (em caso de obras)?
Modelo do documentos fiscal está correto? (Nota Fiscal Eletrônica,…)?

VALOR DA AQUISIÇÃO (BENS, SERVIÇOS E OBRAS) SALDO DE EMPENHO

DOCUMENTO FISCAL / INFORMAÇÕES GERAIS
Analisou o check list do Fiscal do Contrato para efeito de continuidade do pagamento?

OBJETO DA AQUISIÇÃO (BENS, SERVIÇOS E OBRAS) VIGÊNCIA DO CONTRATO (QUANDO HOUVER)

PROCESSO Nº

FORMULÁRIO DE CONFERÊNCIA DE REQUISITOS – Gerência Administrativa
SECRETARIA PERÍODO  DE MEDIÇÃO

EMPRESA FONTE DE RECURSO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO



4.18
4.19
4.20

6

DECLARAÇÃO
Declaro para os devidos fins que me responsabilizo pelas informações acima prestadas, tendo como fundamento a verificação dos 
itens constantes nas páginas     ,      ,      ,     .

Versão 3

Carimbo, data e assinatura do servidor responsável

DESPACHO

Guia e comprovante de pagamento do FGTS
CEI da obra – Matrícula no INSS? (somente na 1ª medição)
Certidão Negativa de débito de INSS referente à obra (somente na última medição)



Planilha1

Boleto Bancário Depósito Bancário Guia de Tributo Convênios

de de

________________________________________
Assinatura e carimbo do solicitante do pagamento

Valor Líquido

Cachoeiro de Itapemirim – ES,

Conta Corrente

Valor do Pagamento

Valor Bruto

Deduções

N° Banco

Nome do Banco

Agência

Objeto:

Fonte de Recurso:

Forma de Pagamento

Dados Bancários (no caso de Depósito Bancário)

Fornecedor:

CNPJ:

N° Documento Fiscal:

SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO DE DESPESAS EM GERAL

N° de Controle

Secretaria:

Competência:
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Planilha1

no dia com vencimento

que foi objeto, do período

Valor

0,00

Versão 3

Assinatura e carimbo do Ordenador de Despesa

Cachoeiro de Itapemirim – ES, XX de XXXXXXXXXXXX de 20XX

________________________________________

TOTAL

Despacho:

e que a empresa enviou toda a documentação contratual conforme chek list de verificação em anexo.
Por fim, depois de concluídas todas as etapas necessárias emissão da nota de liquidação e ao pagamento e com vistas em manter 
consolidados e contextualizados os registros, solicita-se devolver ao responsável a presente liquidação/pagamento para fins de 
apensamento ao processo que deu origem.

Contrato / 
Convênio

N° Documento Empenho Local

autorizo para que seja emitido a nota de liquidação e pagamento.
Informa-se que tal documento refere-se a (descrever os serviços prestados/ bens

entregues)

(contrato, convênio…) (informar período da prestação do serviço)

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO

ANEXO XII-           Destinatário: SEMFA

Vimos  por  meio  desta,  encaminhar  o  documento  fiscal  abaixo,  emitido  por (nome e CNPJ) 
(nome e CNPJ) 

(dia/ mês / ano) (dia/ mês / ano)
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